
                        
 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR  

(Lei Federal nº 14.133/21) 

 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 

1.1 - QUAL A NE-

CESSIDADE  

A SER ATENDIDA? 

 

A presente demanda refere-se à necessidade de qualificação da in-

fraestrutura viária de acesso à Área Industrial “Helmuth Hachmann”, 

no Município de Capinzal/SC, considerando sua relevância estraté-

gica para o desenvolvimento econômico local e regional. Sendo 

composta por 43 lotes distribuídos em cinco quadras, que abrigam 

empresas em operação e empreendimentos em fase de implantação 

ou projeto. A adequada infraestrutura viária de acesso a essa área é 

fator essencial para garantir condições seguras e eficientes de mobili-

dade, logística e circulação, bem como para estimular a atração de 

novos investimentos, o fortalecimento das atividades produtivas e a 

geração de empregos. 

Nesse contexto, a presente contratação destina-se à requalificação 

da infraestrutura viária da Rua Moraes de Jesus Borges, Loteamento 

Novo Horizonte situada no Bairro São Cristóvão, no Município de Ca-

pinzal/SC, via que atualmente se encontra em leito natural (terra) e 

apresenta condições precárias de uso. A intervenção integra o pro-

jeto “Pavimentação das Vias de Acesso à Área Industrial de 

Capinzal/SC”, voltado à melhoria da infraestrutura viária da Área In-

dustrial Municipal. 

A via apresenta condições inadequadas de trafegabilidade, compro-

metendo a segurança dos usuários, a fluidez do trânsito e a eficiência 

dos serviços públicos que por ela circulam, especialmente em perío-

dos de chuva, quando ocorrem formação de lama, poeira, erosões e 



                        
 

dificuldades de circulação, impactando negativamente a mobili-

dade urbana e o funcionamento das atividades econômicas da 

região. 

Diante desse cenário, torna-se necessária a implantação de pavimen-

tação asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), 

solução tecnicamente adequada às características de uso da via, ca-

paz de proporcionar maior durabilidade, melhor desempenho 

estrutural, conforto ao rolamento e redução dos custos de manuten-

ção ao longo do tempo, contribuindo para a melhoria da 

infraestrutura urbana e da qualidade de vida da população. 

2 – LEVANTAMENTO DE MERCADO 

(arts. 18, §1º, V, e 44 da Lei Federal nº 14.133/21) 

2.1 - ONDE FO-

RAM  

PESQUISADAS AS  

POSSÍVEIS SOLU-

ÇÕES? 

☐ Consulta a fornecedo-

res. 
☒ Contratações similares. 

☒ Internet. ☐ Audiência pública. 

☐ Outro. 

Especificar:  

 

2.2 – QUAIS SÃO 

AS POSSÍVEIS SO-

LUÇÕES? 

 

Foram analisadas diferentes alternativas para a requalificação da Rua 

Moraes de Jesus Borges, Loteamento Novo Horizonte, localizada no 

Bairro São Cristóvão, no Município de Capinzal/SC, considerando cri-

térios técnicos, operacionais, econômicos e de durabilidade: 

a) Manutenção da via em leito natural (terra) 

Consiste na execução de patrolamento, nivelamento periódico e cor-

reções pontuais para mitigação de erosões e desníveis. Trata-se de 

solução de caráter paliativo, com baixa durabilidade e necessidade 

de intervenções frequentes, especialmente em períodos chuvosos, 



                        
 

não sendo capaz de solucionar de forma definitiva os problemas de 

trafegabilidade, segurança e estabilidade da via. 

b) Execução de pavimentação asfáltica em CBUQ (pavimento flexí-

vel) 

Consiste na regularização do subleito, execução das camadas de 

base e aplicação de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Be-

tuminoso Usinado a Quente). Essa alternativa proporciona melhores 

condições de conforto ao rolamento, adequada resistência estrutural 

às características de uso da via, rapidez de execução e boa relação 

custo-benefício, sendo indicada para vias urbanas inseridas em áreas 

com atividades econômicas e circulação frequente de veículos. 

c) Execução de pavimentação rígida em concreto (concreto mol-

dado in loco) 

Consiste na execução de pavimento em concreto sobre base devi-

damente compactada e dimensionada conforme as condições de 

uso da via, com implantação de juntas de dilatação e retração, em 

conformidade com as normas técnicas aplicáveis. Embora apresente 

elevada durabilidade e resistência estrutural, trata-se de solução com 

custo inicial mais elevado e maior tempo de execução, tornando-se 

menos vantajosa para a via em análise. 

Solução adotada: 

 

Após análise técnica das alternativas apresentadas, considerando as 

características físicas da Rua Moraes de Jesus Borges, sua função 

como via de acesso à Área Industrial Municipal e os aspectos técni-

cos, econômicos e operacionais, optou-se pela solução “B” , 



                        
 

execução de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betumi-

noso Usinado a Quente), por se tratar da solução mais adequada 

para garantir melhoria da trafegabilidade, segurança viária, durabili-

dade e redução dos custos de manutenção ao longo do tempo. 

 

2.3 - JUSTIFICA-

TIVA  

TÉCNICA E  

ECONÔMICA 

PARA A ESCOLHA 

DA  

MELHOR SOLU-

ÇÃO 

 

A escolha da Solução “B” para a requalificação da Rua Moraes de 

Jesus Borges fundamenta-se na análise técnica, operacional e eco-

nômica das alternativas disponíveis, visando garantir desempenho 

estrutural adequado, maior durabilidade da infraestrutura viária e uso 

eficiente dos recursos públicos no Município de Capinzal/SC. 

A opção pela pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betumi-

noso Usinado a Quente) mostra-se compatível com as condições 

atuais da via, que se encontra em leito natural, bem como com sua 

função de acesso à Área Industrial Municipal, proporcionando melho-

ria significativa da trafegabilidade, conforto ao rolamento e 

resistência às ações climáticas, além de minimizar a ocorrência de po-

eira, lama e processos erosivos. 

Do ponto de vista econômico, a solução adotada apresenta relação 

custo-benefício favorável, considerando o investimento inicial, o prazo 

de execução e a redução das despesas com manutenções frequen-

tes exigidas pela situação atual. Assim, a alternativa selecionada 

atende aos princípios da eficiência, economicidade e interesse pú-

blico, conforme a Lei nº 14.133/2021, assegurando infraestrutura viária 

funcional e adequada às necessidades locais. 

 

☐ Sim. Justificar: 



                        
 

2.4 - HÁ RESTRI-

ÇÃO DE  

FORNECEDORES? 

☒ Não. 

3 – DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO 

(art. 18, §1º, III, da Lei Federal nº 14.133/21)  

3.1 - QUAL O 

TIPO  

DE OBJETO? 

☐ Bem. 

☐ Serviço. 

☐ Locação de imóvel. 

☒ Obra ou serviço de engenharia. 

3.2 - QUAL A  

NATUREZA? 

☐ Continuada. 

☒ Não continuada. 

3.3 - HÁ MONO-

PÓLIO? 

☐Sim, apenas um único fornecedor é capaz de atender a demanda. 

☒Não, há mais de um fornecedor capaz de atender a demanda. 

3.4 - QUAL A  

VIGÊNCIA? 

☐ 30 dias (pronta entrega). 

☐ 180 dias. 

☒ 12 meses. 

☐ Indeterminado. 

☐ Outro:  

☐dias. 

☐meses. 

☐anos. 

3.5 - PODERÁ 

HAVER  

PRORROGAÇÃO? 

☒ Sim. 

☐ Não. 

☐ Não se aplica porque o prazo é indeterminado. 

3.6 - HÁ TRANSI-

ÇÃO  

COM CONTRATO  

ANTERIOR? 

☐ Sim. 

Contrato 

nº:  
nnnn/aaaa. 

Prazo fi-

nal: 
dd/mm/aaaa. 

☒ Não. 



                        
 

3.7 - PADRÃO 

MÍNIMO  

DE QUALIDADE 

Item Descrição detalhada 

1 

Utilização de materiais e insumos (agregados, ligantes asfál-

ticos, brita, concreto, aço e demais componentes) com 

procedência comprovada, em conformidade com as nor-

mas técnicas da ABNT aplicáveis, mediante apresentação 

de laudos, certificados de qualidade e controles tecnológi-

cos exigidos. 

2 

Execução de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto 

Betuminoso Usinado a Quente), compreendendo preparo 

da base, fornecimento, aplicação e compactação da mis-

tura asfáltica, conforme projeto executivo, especificações 

técnicas e normas vigentes, assegurando resistência, durabi-

lidade e adequado acabamento superficial. 

3 

Execução das camadas de subleito, sub-base e base com 

grau de compactação compatível com o projeto e normas 

técnicas aplicáveis, garantindo capacidade de suporte, es-

tabilidade estrutural e vida útil do pavimento. 
 

4 

Implantação dos dispositivos de drenagem superficial e da 

sinalização viária horizontal e vertical, em conformidade 

com os manuais técnicos e resoluções do CONTRAN/DENA-

TRAN e demais normas pertinentes. 
 

5 

Atendimento integral às normas de segurança do trabalho, 

às exigências de acessibilidade (NBR 9050) quando aplicá-

veis, e aos procedimentos de controle, medição e 

fiscalização da obra, assegurando qualidade, segurança 

dos usuários e conformidade legal. 
 



                        
 

 

 

 

 

 

 

 

3.8 - QUAIS CRI-

TÉRIOS DE  

SUSTENTABILI-

DADE? 

☐ Utilização de bens constituí-

dos, no todo ou em parte, por 

material reciclado, atóxico e 

biodegradável, conforme as 

normas técnicas aplicáveis. 

☐ Não utilização de bens e produtos 

com substâncias perigosas em con-

centração acima da recomendada 

em normas governamentais. 

☐ Atendimento aos requisitos 

ambientais para a obtenção 

de certificação pelos órgãos 

competentes como produtos 

sustentáveis e/ou de menor im-

pacto ambiental em relação 

aos seus similares. 

☐ Maior ciclo de vida e menor custo 

de manutenção do bem. 

☐ Utilização, preferencial, de 

embalagem adequada, com o 

menor volume possível, que uti-

lize materiais recicláveis, de 

forma a garantir a máxima pro-

teção durante o transporte e o 

armazenamento. 

☐ Outro. Especificar: A execução da 

obra deverá observar práticas de 

sustentabilidade ambiental, em 

conformidade com os princípios da 

Lei nº 14.133/2021 e com a legisla-

ção ambiental vigente, 

contemplando, no mínimo, os se-

guintes critérios: 

a) Gestão de resíduos da constru-

ção civil, com segregação, 

reaproveitamento sempre que tec-

nicamente viável e destinação final 

ambientalmente adequada, con-

forme normas ambientais aplicáveis 

e Plano de Gerenciamento de Resí-

duos da Construção Civil – PGRCC. 

b) Uso racional de materiais e insu-

mos, priorizando, quando 

disponíveis, produtos com menor im-

pacto ambiental, 

preferencialmente reciclados, regio-

nais ou provenientes de 

fornecedores que adotem boas prá-

ticas ambientais. 

c) Controle ambiental durante a 

execução da obra, mediante ado-

ção de medidas para redução de 



                        
 

poeira, ruídos e emissões de poluen-

tes, bem como uso eficiente de 

água e energia. 

d) Preservação do meio ambiente 

local, com proteção da vegetação 

existente nas áreas de intervenção e 

adoção de medidas mitigadoras ou 

compensatórias, quando aplicável. 

e) Drenagem urbana sustentável, 

com implantação de dispositivos 

adequados para o correto escoa-

mento das águas pluviais, 

prevenção de processos erosivos e 

conservação do solo e da infraestru-

tura viária. 

 

☐ Não foram adotados critérios de sustentabilidade. 

3.9 - HÁ NECES-

SIDADE  

DE TREINAMENTO? 

☐ Sim. 

☒ Não. 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO 

(art. 18, §1º, VII, da Lei Federal nº 14.133/21)  

4.1 - O QUE SERÁ  

CONTRATADO? 

 

Será contratada empresa especializada em obras de infraestrutura vi-

ária para a execução de pavimentação urbana na Rua Moraes de 

Jesus Borges, Loteamento Novo Horizonte, localizada no Bairro São 

Cristóvão, no Município de Capinzal/SC, com extensão total de 202,11 

m, incluindo o fornecimento de materiais, mão de obra, equipamen-

tos e todos os serviços necessários à perfeita execução do objeto. 

A contratação compreende a implantação de pavimentação asfál-

tica em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a Quente), com 

estrutura dimensionada conforme projeto técnico e normas vigentes, 



                        
 

contemplando, no mínimo: serviços preliminares, terraplenagem, re-

gularização do subleito, execução de sub-base e base, aplicação e 

compactação da mistura asfáltica com controle tecnológico, drena-

gem superficial e sinalização viária. 

A intervenção tem por finalidade proporcionar melhores condições 

de trafegabilidade, segurança viária e acessibilidade, bem como as-

segurar maior durabilidade da infraestrutura urbana e redução dos 

custos de manutenção, atendendo às necessidades locais e à função 

da via como acesso à Área Industrial Municipal. 

4.2 - QUAL O 

PRAZO  

DA GARANTIA  

CONTRATUAL? 

☐ Não há. 

☐ 90 dias. 

☒ 12 meses. 

☐ Outro:  

☐dias. 

☐meses. 

☐ anos. 

4.3 - HÁ NECES-

SIDADE  

DE ASSISTÊNCIA  

TÉCNICA? 

☒ Sim.  

Justificativa: É imprescindível a contratação de assistên-

cia técnica especializada para acompanhar e fiscalizar 

a execução da pavimentação asfáltica em CBUQ, asse-

gurando o fiel cumprimento do projeto executivo, das 

normas técnicas aplicáveis e das boas práticas de enge-

nharia. A assistência técnica é necessária para o 

controle de qualidade dos materiais e dos serviços, veri-

ficação da regularização e compactação do subleito, 

sub-base e base, controle da aplicação e compacta-

ção da mistura asfáltica, além da conferência da 

drenagem superficial e da sinalização viária. Tal acom-

panhamento garante a durabilidade, o desempenho 

estrutural, a segurança da via e a adequada aplicação 

dos recursos públicos. 



                        
 

☐ Não. 

4.4 - HÁ NECES-

SIDADE DE 

MANUTENÇÃO? 

☐ Sim. Descrever solução: (Contrato de manutenção). 

☒ Não. 

5 – DIMENSIONAMENTO DO OBJETO 

(art. 18, §1º, IV, da Lei Federal nº 14.133/21)  

5.1 - COMO SE 

OBTEVE O QUAN-

TITATIVO  

ESTIMADO? 

☐ Análise de contratações anterio-

res. 

☒ Levantamento atual. 

☒ Análise de contratações si-

milares. 

☐ Outro.  Especificar: 

5.2 - DESCRIÇÃO 

DO  

QUANTITATIVO 

A obra consiste na execução de pavimentação urbana na Rua Mo-

raes de Jesus Borges, Loteamento Novo Horizonte, localizada no Bairro 

São Cristóvão, no Município de Capinzal/SC, contemplando a implan-

tação de pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso 

Usinado a Quente), conforme projeto técnico aprovado. 

Quantitativos da obra: 

 Área a pavimentar em asfalto: 2.230,00 m² 

 Extensão da via: 202,11 m 

Os serviços compreendem todas as etapas necessárias à execução 

do objeto, incluindo, no mínimo: serviços preliminares, terraplenagem, 

regularização e compactação do subleito, execução de sub-base e 

base, aplicação e compactação da camada asfáltica em CBUQ, im-

plantação do sistema de drenagem superficial e sinalização viária. 

Os quantitativos detalhados, especificações técnicas, seções tipo e 

composições de custos encontram-se descritos na planilha orçamen-

tária, nos projetos técnicos e nos memoriais descritivos anexos, que 

integram o presente processo. 



                        
 

 

5.3 - ESPECIFI-

CAÇÃO 

Item Descrição Und Qtd 

01 

Execução de pavimentação urbana 

na Rua Moraes de Jesus Borges, Lote-

amento Novo Horizonte, localizada 

no Bairro São Cristóvão, no Município 

de Capinzal/SC, via de acesso à 

Área Industrial Municipal, em pavi-

mentação asfáltica CBUQ, conforme 

projetos, memorial descritivo, orça-

mento e cronograma anexos. 
 

Un  R$504.887,57 

5.4 - EM CASO 

DE BEM IMÓVEL, 

QUAIS CRITÉRIOS 

ADOTADOS PARA 

DIMENSIONAR O 

TAMANHO NECES-

SÁRIO?  

☐Especificar: 

 

☒ Item prejudicado, não se trata de imóvel. 

5.5 - EM CASO 

DE BEM IMÓVEL, 

HÁ ALGUM DE 

PROPRIEDADE DO 

PODER PÚBLICO 

PARA ATENDER A 

DEMANDA? 

☐ Sim. 

☐ Não. 

☒ Item prejudicado, não se trata de aquisição ou locação de imó-

vel. 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

(art. 18, §1º, VI, da Lei Federal nº 14.133/21)  

6.1 - 

MEIOS  

USADOS NA  

PESQUISA 

☒ Painel de preços. 

☒ Contratações similares. 

☐Farol. 

☐ Fornecedores. 

☐ Internet. 



                        
 

☒ Outro. 

Especificar: Com o objetivo de identificar a solução mais eficiente e ade-

quada à realidade da Administração Pública para a execução da 

pavimentação asfáltica em CBUQ (Concreto Betuminoso Usinado a 

Quente), foi realizada pesquisa detalhada com base em fontes oficiais e 

reconhecidas, utilizando composições de custos e referências técnicas dis-

ponibilizadas pelo SINAPI (Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices 

da Construção Civil) e pelo SICRO (Sistema de Custos Rodoviários), consi-

derando os itens pertinentes à infraestrutura urbana. 

Essa metodologia assegura a compatibilidade dos parâmetros de custo e 

do escopo adotado, garantindo os princípios da economicidade, eficiên-

cia, transparência e adequada aplicação dos recursos públicos na 

contratação. 

6.2 - ESTI-

MATIVA  

DE PREÇO 

Item Descrição 
Valor  

Unitário 
Qtd 

Valor  

Total 

1 

Execução de pavi-

mentação urbana 

na Rua Moraes de 

Jesus Borges, Lotea-

mento Novo 

Horizonte, localizada 

no Bairro São Cristó-

vão, no Município 

de Capinzal/SC, via 

de acesso à Área In-

dustrial Municipal, 

em pavimentação 

asfáltica CBUQ, con-

forme projetos, 

memorial descritivo, 

orçamento e crono-

grama anexos. 

R$504.887,57 01 R$504.887,57 

TOTAL R$504.887,57 



                        
 

7 – JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO 

(art. 18, §1º, VIII, art. 40, V, b, 47, II, da Lei Federal nº 14.133/21) 

7.1 - A SOLUÇÃO 

SERÁ  

DIVIDIDA EM 

ITENS? 

☐ Sim. 

☒ Não. 
Por 

quê? 

☒ Objeto indivisí-

vel. 
☐ Perda de escala. 

☒ Tecnicamente 

inviável. 
☒ Economicamente inviável. 

☐ Aproveitamento 

da competitivi-

dade. 

☐ Outro. 

Especificar: (Indicar o mo-

tivo). 

8 – CONTRATAÇÕES CORRELATAS OU INTERDEPENDENTES 

(art. 18, §1º, XI, da Lei Federal nº 14.133/21)  

8.1 - HÁ CON-

TRATAÇÕES 

CORRELATAS OU  

INTERDEPENDEN-

TES? 

☐ Sim. Especificar: 

☒ Não. 

9 – ALINHAMENTO DA CONTRATAÇÃO COM O PLANEJAMENTO 

(art. 18, §1º, II, da Lei Federal nº 14.133/21)  

9.1 - HÁ PREVI-

SÃO  

NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES 

ANUAL? 

☐ Sim. Especificar item do PCA: nn. 

☒ Não. 

Justificativa e providências: A presente contratação não 

consta no Plano de Contratações Anual (PCA), tendo em 

vista que o Município de Capinzal/SC ainda não possui o 

PCA formalmente instituído. 

10 – RESULTADOS PRETENDIDOS 

(art. 18, §1º, IX, da Lei Federal nº 14.133/21)  

10.1 - QUAIS OS 

BENEFÍCIOS PRE-

TENDIDOS NA 

CONTRATAÇÃO? 

☐ Manutenção do Funciona-

mento Administrativo 

☒ Redução de Custos 

☐ Aproveitamento de Recursos Huma-

nos 

☒ Redução dos Riscos do Tra-

balho 
☐ Ganho de Eficiência 



                        
 

☐ Serviço/Bem de Consumo ☒ Realização de Política Pública 

☐ Outro.  Especificar:  

11 – PENDÊNCIAS RELATIVAS À CONTRATAÇÃO 

(art. 18, §1º, X, da Lei Federal nº 14.133/21)  

11.1 - HÁ PROVI-

DÊNCIAS 

PENDENTES PARA 

O SUCESSO DA  

CONTRATAÇÃO? 

☐ Sim. Especificar:  

☒ Não. 

12 – IMPACTOS AMBIENTAIS E MEDIDAS DE MITIGAÇÃO 

(art. 18, §1º, XII, da Lei Federal nº 14.133/21)  

12.1 - HÁ PREVI-

SÃO DE  

IMPACTO AMBI-

ENTAL NA 

CONTRATAÇÃO? 

☒ Sim. 

Impactos:  

A execução das obras 

de pavimentação rí-

gida em concreto e 

pavimentação asfál-

tica, bem como as 

intervenções associa-

das, pode gerar 

impactos ambientais 

que devem ser conside-

rados e mitigados. 

Dentre os principais im-

pactos identificados, 

destacam-se: 

• Alteração do solo e 

supressão de vegeta-

ção: movimentação de 

terra e eventuais remo-

ções podem afetar a 

permeabilidade do solo 

Medidas de mitigação: 

Para minimizar os impactos am-

bientais, deverão ser adotadas 

as seguintes medidas: 

• Planejamento das frentes de 

trabalho: para reduzir a supres-

são vegetal e preservar áreas 

verdes; 

• Implantação de sistemas de 

drenagem eficientes: visando o 

controle do escoamento super-

ficial; 

• Gestão adequada dos resí-

duos da construção civil: com 

segregação, reaproveitamento 

quando possível e destinação 

ambientalmente correta; 

• Controle de poeira, emissões 



                        
 

e a vegetação exis-

tente. 

 

• Impermeabilização 

do solo: ambos os tipos 

de pavimento aumen-

tam o escoamento 

superficial, podendo 

elevar o risco de alaga-

mentos e processos 

erosivos. 

• Geração de resíduos 

sólidos: resíduos da 

construção civil, sobras 

de concreto, asfalto, 

embalagens e entulhos 

podem causar impac-

tos ambientais se não 

houver manejo ade-

quado. 

• Emissões atmosféricas 

e ruídos: a operação de 

máquinas, usinas de as-

falto, caminhões e 

equipamentos pode 

gerar poeira, gases po-

luentes e ruídos. 

• Interferência nos re-

cursos hídricos: as obras 

de drenagem e a imper-

meabilização do solo 

podem alterar o regime 

de escoamento das 

águas pluviais. 

e ruídos: com umidificação de 

vias, manutenção de equipa-

mentos e limitação de horários 

de operação; 

• Monitoramento ambiental 

contínuo durante a execução 

da obra: assegurando confor-

midade com a legislação 

ambiental vigente. 

A incorporação dessas práticas 

é essencial para assegurar o 

cumprimento da legislação 

ambiental vigente e os princí-

pios de sustentabilidade 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

 

 

  

☐ Não. 

13 – VIABILIDADE 



                        
 

13.1 - A CONTRATAÇÃO POSSUI VIABILI-

DADE  

TÉCNICA, SOCIOECONÔMICA E AMBIENTAL? 

☒ Sim. 

☐ Não. 
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